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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 671, de 2008
Mensagem nº 034/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 8 de junho de 2011
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 671, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.389.

De origem parlamentar, a propositura proíbe a cobrança da taxa de conveniência variável sobre o valor do “ticket” na venda, pela “internet”, de ingressos para show, teatro, cinema ou qualquer espetáculo (artigo 1º, “caput”). Estabelece, ainda, que deve ser considerada taxa de conveniência “aquela cobrada pela empresa para oferecer aos usuários a distribuição simultânea de ingressos através de tecnologia que suporte o serviço” (parágrafo único do artigo 1º). Pelo descumprimento da lei, o infrator ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa em adotar medidas voltadas à proteção e defesa do consumidor. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à proposição em face de sua inconstitucionalidade.


Decorre do projeto que a vedação pretendida deve alcançar, apenas, a cobrança de taxa de conveniência sobre o valor da venda do ingresso, o que a tornaria variável.

Consultada a respeito, a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania encaminhou manifestação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, no sentido de que o projeto, por restringir a proibição às taxas variáveis, não está em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, que considera abusiva a exigência de vantagem manifestamente excessiva, a exemplo da hipótese em que se cobra a taxa, seja ela fixa ou não, sem que resulte para o consumidor qualquer espécie de conveniência ou facilidade (art. 39, V e art. 51, IV, da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).
Pondera, ainda, a Fundação que a “internet” consolida-se, cada vez mais, como o principal ponto de venda de ingressos para show, teatro, cinema ou outros espetáculos. Assim, a utilização de tal meio para a comercialização dos ingressos é conveniente, sobretudo, para o fornecedor, uma vez que potencializa as vendas e diminui seus custos. 

Nesse contexto, cobrar taxa de conveniência pela mera aquisição de ingresso, seja ela variável ou não, sempre que o consumidor utilizar a rede, significaria repassar os custos inerentes à atividade desenvolvida pelo fornecedor, ferindo, em consequência, o princípio da harmonização dos interesses das partes na relação de consumo, boa-fé e equilíbrio entre consumidores e fornecedores (artigo 4º, III, do Código de Defesa do Consumidor).

É certo que a edição de normas de proteção ao consumidor inclui-se dentre as competências concorrentes do Estado-Membro. O exercício dessa competência, contudo, não pode contrapor-se à legislação federal, sob pena de inconstitucionalidade, como bem pontuado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.035, rel. Min. Gilmar Mendes e ADI 3645, Rel. Min. Ellen Gracie).

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 671, de 2008, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

